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Novas soluções para a crise 
A mente humana que 
se alarga para urna 
nuca idéia janutis 
retarna às dimensões 
primitivas. 
Oliver Wendell 
Holmes 

O modelo político 
de um governo 
— em qualquer 

regime — tem a políti-
ca social que desenvol-
ve um dos mais impor-
tantes termômetros de 
sua competência. Por 
outro lado, quando a 
estrutura social do País 
se deteriora, nada é 
mais prejudicado que o sistema de 
saúde, que responde de imediato a 
qualquer estímulo que interfira em 
suas complexas e misteriosas condi-
ções de funcionamento. Por isso, a 
estrutura da saúde, qual imenso e 
sensível corpo vivo, sofre efeitos ime-
diatos e imprevisíveis quando as fon-
tes de financiamento diminuem, em 
especial em tempos inflação pro-
gressiva Nessas condições gera-se 
um círculo vicioso originado, de um 
lado, da desmoti• dos servido-
res mal-remunerados e, de outro, da 
justa insatisfação da população mal-
atendida. Mas o sistema entra em 
verdadeiro colapso se o governo, não 

só na prática, mas tam-
bém no discurso, deixa 
de considerá-lo priori-
tário. Infelizmente, es-
ses fatores, durante dé-
cadas, levaram a saúde 
brasileira à LTI de ca-
sos terminais em que se 
encontra hoje. Nesta fa-
se recebeu, em vez de 
terapêutica adequada, 
violentas doses de im-
probidade, imperícia 
administrativa e sobre-
tudo descaso. Este últi-
mo se caracteriza pela 
proposta de redução 
dos US$ 14 bilhões, es-
timados pelo ministro 
da Saúde como neces-

sários para o SUS em 94, para pouco 
mais de US$ 9 bilhões. 

A Constituição de 88, a Lei Orgâ-
nica da Saúde, a criação do conselho 
nacional e seus desdobramentos nos 
níveis estadual e municipal conse-
guiram diagnosticar o quadro esta-
belecendo metas e linhas de atuação. 
Não conseguiram, porém, impedir a 
sucessão  multifatorial de desajustes 
nem oferecer soluções para contê-la. 
De lá para cá, preventivistas e curati-
vistas, alternadamente situação e 
oposição, se sucederam no poder 
sem produzir soluções sequer regio-
nais que servissem de modelo para o 
País. Esse é o quadro lamentável  

diante do qual, mais que nunca, 
quem assume cargos e funções pú-
blicas tem a responsabilidade e obri-
gação de produzir respostas e estra-
tégias inéditas e corajosas. Se é ver-
dade que técnicos e políticos que 
compõem o atual quadro diretivo da 
saúde no País não podem responder 
por erros acumulados no passado, 
também o é que lhes cabe a tarefa de 
definir mecanismos de mudança a 
médio e longo prazos, conscientes de 
antemão de que não há soluções mi-
lagrosas e imediatistas. Ao mesmo 
tempo, o grau de deterioração faz 
com que percam força críticas sensa-
cionalistas, diagnósticos óbvios ou 
reações de inócua perplexidade. Até 
porque, na sábia visão de Confücio, a 
perplexidade não é um sentimento 
justificável para os que já viveram 
quatro décadas, marca ultrapassada 
pelo problema no País. 

Aceitando que com as regras 
atuais o problema não tem solução, 
tenhamos a coragem de adotar mé-
todos mais agressivos, resultantes do 
contraponto entre o Executivo, cons-
ciente da crise e disposto à ação, e a 
comunidade genuinamente repre-
sentada As novas iniciativas devem 
ser estruturais e de toda a sociedade, 
num contexto baseado em participa-
ção ativa, ágil e despida de precon-
ceitos. Esta política, pode ter início 
em ampla mobilização visando im-
pedir que o Congresso efetive a redu- 

ção proposta. A campanha deve 'de-
monstrar, com dados irrefutáveis; as 
trágicas conseqüências dessa. deci-
são inadmissível. Além disso, as no-
vas iniciativas devem inclui»plahos-
pilotos que aproveitem duas Iírilior-
tantes contribuições: 1) da 1.1htVérsi-
dade, dentro de duas das suáS4nali-
dades maiores -- a elaboração de 
idéias e a assistência à comunidade; 
2) da justa e adequada idé,krkão 
ao sistema de saúde das so'ci'Mádes 
e associações médicas, desbtl>bklas 
de interesses corporativista.s':é :gru-
pais. Espera-se que cumpratnyï .pa-
pel social que inequivocamente - lhes 
cabe, colaborando para estabelecer 
controles mais adequados e'efagOrar 
planos que contemplem rerli"dfiera-
ção mais justa aos profissio~ da 
saúde, aumentando sua prochrtiVida-
de. Nessa estrutura proposta, •.em 
que se associam poder público e as-
sociações médicas, é legítimó espe-
rar a contribuição da experiência 
administrativa também no setor pri-
vado. E possível que, com estas no-
vas estratégias, algumas já em im-
plementação, estejamos dando pas-
sos mais firmes rumo à máxima 
constitucional até agora não atendi-
da: saúde, direito do cidadão e de-
ver do Estado, cuja melhor leitura 
seria: saúde, direito e dever de todos. 
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